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Resumo: O presente artigo tem como base uma documentação inédita transcrita do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Portugal. Trata-se do processo de confir-
mação da doação remuneratória inter vivos e causa mortis, feita pela viúva portuguesa 
Luíza Maria de Abreu a Ventura Pinheiro, em 1766, junto ao Desembargo do Paço. 
A partir da análise da tramitação do processo neste que era o tribunal superior da 
justiça portuguesa, identificarei os pontos de intercessão entre a doação da viúva e a 
implementação da primeira Lei Testamentária de 25 de junho de 1766. Elaborada pela 
Mesa do Desembargo do Paço, esta visava impedir a prática de redação de testamentos 
por estranhos – leigos e clérigos – à família consanguínea do testador, especialmente se 
este estivesse vulnerável por doença, imbecilidade ou decrépita idade. Ao investigar as 
relações entre o caso da viúva, a atuação do Desembargo do Paço e esta Lei testamentária, 
é possível compreender aspectos significativos da política regalista que perpassou as 
reformas pombalinas das décadas de 1760 e 1770. Essas reformas incidiriam fortemente 
sobre o direito sucessório e a prática testamentária no mundo português, impactando os 
costumes até então vigentes de os testadores legarem boa parte dos bens para a Igreja em 
busca da salvação da alma, em detrimento da sua família e dos parentes consanguíneos. 
Palavras-chave: Tribunal do Desembargo do Paço – Leis Testamentárias – Reformas 
Pombalinas – Testamento – Família e herança.
Abstract: This article is based on an unpublished documentation transcribed from 
the National Archive of Torre do Tombo, in Portugal. It is about the process of 
confirmation of the inter vivos and mortis causa bequest made by the Portuguese 
widow Luíza Maria de Abreu to Ventura Pinheiro, in 1766, at the Desembargo do 
Paço. Based on the analysis of the legal process at the Portuguese Superior Court of 
Justice, I will identify the points of intercession between the widow’s donation and 
the implementation of the first Testamentary Law of June 25, 1766. Prepared by the 
Desembargo do Paço, this law intended to prevent the practice of the redaction of 
wills by people outside the family of the testator – laypersons and clerics – especially 
if he was vulnerable by illness, imbecility, or decrepit age. By investigating the rela-
tionship between the widow’s case, the work of the Desembargo do Paço and this 
testamentary law, it is possible to understand significant aspects of regalist politics 
that permeated the Pombaline reforms of the 1760s and 1770s. These reforms would 
strongly affect the succession law and the testamentary practice in the Portuguese 
world, impacting on the practice of the testators, until then, to bequeath a large part 
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O Desembargo do Paço e a viúva “imbecil” e “decrépita” no caminho da Lei Testa-mentária 
de 25 de junho de 1766
Luíza Maria de Abreu: apenas 
uma viúva
Em outubro de 1765, o português Manoel da 
Silva Lopes, comerciante de vinhos e morador do bairro 
de Santos-O-Velho (em Lisboa), deixou viúva sua esposa, 
Luíza Maria de Abreu. O casal não tinha filhos e era 
possuidor de muitos bens. Em maio do ano seguinte, ela 
entrou com requerimento no tribunal do Desembargo do 
Paço, pedindo que fosse “insinuada” a doação remuneratória 
causa mortis que fizera a Ventura Pinheiro dos bens que se 
achassem nas casas em que ela vivesse até o tempo de seu 
falecimento. Na linguagem jurídica da época, “insinuar” 
significava registrar alguma coisa em escrituras públicas 
(Bluteau, 1728, vol. 4, p. 58) e, para ter validade, as Or-
denações Filipinas determinavam que toda doação que 
ultrapassasse 300 cruzados (equivalente a 120$000)3, se 
feita por homens, e 150 cruzados (equivalente a 60$000), 
se feita por mulheres, deveria ser insinuada no tribunal 
do Desembargo do Paço no prazo de até quatro meses 
(Ordenações Filipinas, Título 62, p. 861-864).
O ato de fazer uma “doação remuneratória” sinalizava 
a gratidão de alguém pela prestação de um serviço; fazê-lo 
in causa mortis significava que a recompensa seria cumprida 
como disposição de última vontade e, deste modo, manifesta-
da em testamento (Subtil, 2011, p. 149). No corpo do requeri-
mento de Luíza Maria de Abreu, há a menção de que ela era 
“senhora possuidora de outros bens que tinha reservado para 
testar”, além de uma capela de missas cotidianas pela alma de 
seu marido que tinha instituído no valor de 8 mil cruzados 
(ANTT/SENR/MR: RCDP, Livro 3 (244), p 109).4 Era 
parte desses bens que seria doada a Ventura Pinheiro. Pelo 
que se pode verificar pelos dados acima, não eram poucos os 
bens que possuía esse casal com fortuna, considerando que 
Luíza destinou essa quantidade de cruzados, que equivalia a 
3:200$000 (ou seja, três contos e duzentos mil réis), apenas 
para uma capela de missas.
Ao entrar com requerimento no Desembargo do 
Paço para insinuar a doação, a viúva demonstrou seu de-
sejo de registrar o ato feito em favor de Ventura Pinheiro, 
como determinado nas Ordenações Filipinas. Antes de ir 
ao tribunal, era preciso lavrar escritura pública junto ao 
tabelião, com a presença de testemunhas abonadas. De 
posse da certidão, era preciso dirigir-se ao Desembargo 
do Paço para confirmar a doação (Subtil, 2011, p. 425). 
Neste tribunal supremo da justiça portuguesa, o protocolo 
estabelecia que, após tomar conhecimento do requeri-
mento de insinuação, o ministro informante nomearia 
um escrivão para a diligência que seria formada a fim de 
se proceder às inquirições à doadora, sobre se por acaso a 
ação teria sido feita “por induzimento, arte, engano, medo, 
prisão ou algum outro motivo semelhante” (Ordenações 
Filipinas, Livro 4, título 62, p. 861-864) e aos vizinhos 
que deporiam sobre como a doação havia sido feita. Se, 
após esse procedimento, a doação fosse aprovada pelos 
desembargadores, o Rei passaria uma carta de confirmação 
que seria registrada (Ordenações Filipinas, Livro 4, título 
62, p. 861-864; Bluteau, 1712 – 1728, vol. 4, p. 58). Foi no 
sentido de seguir esses trâmites que o ministro informante 
determinou ao corregedor do cível da cidade de Lisboa, 
João Ferreira Ribeiro de Lemos, que averiguasse se a doa-
dora havia reservado alguns bens para si além dos doados, 
e que organizasse um sumário a partir da inquirição a 
Luíza Maria de Abreu e seus vizinhos.5 
No momento em que Luíza Maria foi questionada 
sobre a intenção de fazer a doação, ela surpreendentemente 
afirmou ao corregedor que “não estava contente, nem acha-
va que convinha se a doação fosse insinuada e confirmada, 
em razão de não ter sido seu ânimo fazê-la”6. A razão 
para tal seria que Ventura Pinheiro teria se introduzido 
“dolosa e disfarçadamente” em sua casa, “forçando-a” a 
assinar a escritura de doação no momento em que ela 
fora ao tabelião lavrar a escritura de uma capela de missas 
cotidianas pela alma do marido. Não fica claro quando 
of the goods to the Church in search of salvation of the soul, instead to their family 
and blood relatives.
Keywords: Desembargo do Paço - Testamentary Laws - Pombaline Reforms - Will - 
Family and Inheritance
3 Um cruzado equivalia a 400 réis ($400).
4 A indicação entre parênteses se refere ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo/Secretaria de Estado dos Negócios do Reino/Ministério do Reino/Registo de Consultas do 
Desembargo do Paço/Livro 3, 244: 1765-1766. Doravante, mencionado como sob a forma abreviada: ANTT/SENR/MR: RCDP, Livro 3 (244), página.
5 Infelizmente, até o momento não consegui ter acesso ao processo original, mas tão somente às referências ao sumário feito pelo corregedor João Ferreira Ribeiro de Lemos. 
Estas são mencionadas no corpo do requerimento de insinuação da Luíza Maria de Abreu.
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esse fato teria ocorrido, mas, ao que parece, deve ter sido 
logo após o falecimento de Manuel da Silva Lopes, em 
outubro de 1765. 
Nessa época, havia uma prática recorrente de her-
deiros de testadores com certa fortuna estabelecerem uma 
capelania de missas sem quantidade definida, por serem 
perpétuas. Estabelecidas sem prazo final, por serem esti-
puladas “até o final dos tempos”, deveriam ser ditas por um 
sacerdote com certa regularidade (num determinado dia 
da semana, semanalmente ou mensalmente, por exemplo) 
pela alma do instituidor. Deste modo, se tratavam de mis-
sas incontáveis.  O valor em geral presente nos testamentos 
do Rio de Janeiro por mim analisados, quando se definia 
uma capelania de missas no século XVIII, era de oito mil 
cruzados, equivalentes a cerca de três milhões e duzentos 
mil réis7 (Rodrigues, 2015b, p. 273-285). 
Retomando o testemunho da viúva, ela afirmou ter 
estranhado que, naquela oportunidade, o tabelião tivesse 
pedido que ela assinasse mais de uma vez o documento da 
capela, e acreditava que fora nessa ocasião que ela assinara 
o documento de doação a Ventura Pinheiro. Contribuiu 
para isso, segundo ela, o fato de o tabelião ter lido muito 
rapidamente o texto a ser por ela assinado, sem que ela 
entendesse direito o seu conteúdo (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 108v). O interessante aqui é observar que, em-
bora não fosse favorável à doação, a viúva iniciou o proces-
so de insinuação. Certamente por ter o conhecimento de 
que as inquirições lhe dariam a oportunidade de mostrar 
que fora iludida. Mas essa é apenas uma conjectura.
A certa altura do testemunho dado ao corregedor 
do crime de Lisboa, Luíza Maria de Abreu afirmou só 
ter passado a conhecer Ventura “por ocasião da doença e 
falecimento do seu marido, quando ele teria se introduzido 
na sua casa com grande indústria, ingerindo-se nas [suas] 
dependências”. Num primeiro momento, ela alegou que 
lhe deveria “apenas o favor de ele ter feito algumas cobran-
ças e vendas” e em troca lhe prometera pagar pelo serviço. 
Em outro, disse que ele “beneficiara muito a sua casa com a 
vinda dos vinhos, e cascos, que tinha nos armazéns e fazen-
do-lhe importantes cobranças, benefícios e obrigações”. 
No momento, não tenho ainda como saber o eventual tipo 
de relação que Ventura Pinheiro tivera com o casal para 
que conseguisse adentrar a casa da viúva após a morte de 
Manuel da Silva Lopes. Segundo o sumário do processo, 
em retribuição a essa assistência, a viúva afirmaria a ele 
que lhe deixaria os seus bens, e teria sido nesse sentido que 
ela dispôs a seu favor no testamento que “no dia seguinte” 
se aprovara, em que pese ele tenha feito “desinteressadas 
asseverações” para persuadi-la de que deveria se lembrar 
de seus parentes, sem fazer uso “de arte, dolo, conluio ou 
constrangimento para efeito de se lhe fazer a dita Doação” 
(ANTT/SENR/MR, Livro 3, p. 109).
Para complicar a situação, Maria Luíza acrescentou 
ao Corregedor que “naquela ocasião” também havia feito 
“outro testamento”8, no qual 
[...] dispunha dos seus bens; repartindo-os pelos seus 
parentes, e em legados pios, compreendendo-se neles os 
que deixava à Comunidade e Convento dos Remédios 
de Lisboa, no qual era Conventual o seu Confessor, frei 
Duarte de Santa Luzia.
Este teria dirigido a redação de suas “últimas von-
tades”, sendo seu rascunho ou borrão feito no dito Con-
vento carmelita, onde foi passado a limpo e examinando 
pelo advogado Francisco Xavier Catella, segundo o relato 
do corregedor do crime de Lisboa, sem que esse antes o 
mostrasse ou lesse à viúva: atos que teriam sido feitos 
somente no momento da aprovação da capela de missas, 
em cuja ocasião ela o considerou “inteiramente ajustado, 
com a sua vontade” (ANTT/SENR/MR, Livro 3, p. 110). 
Não encontrei ainda a documentação relativa às 
inquirições do corregedor, nem o processo ligado a essa 
consulta, tendo de basear esta análise apenas no sumário 
feito pelo corregedor para fundamentar a decisão dos de-
sembargadores sobre se confirmariam – ou não – a doação. 
Tampouco encontrei a escritura da capelania instituída 
pela viúva. De qualquer modo, os fatos aos quais tive 
acesso indicam que, em menos de um ano após a morte 
do marido, Luíza Maria parece ter feito dois testamentos 
nos quais beneficiara pessoas/instituições estranhas a sua 
família: o convento de seu confessor e, aparentemente, um 
“desconhecido” até a morte do marido. 
A Lei Testamentária de 25 de 
junho de 1766 e o Desembargo 
do Paço
Da forma como se apresenta na documentação do 
Desembargo do Paço, o sumário do caso de Luíza Maria 
de Abreu nos coloca diante da influência que “estranhos” 
teriam sobre os testadores para que fossem beneficiados 
com doações, legados e heranças. Esse aspecto direciona 
nosso olhar para a prática testamentária naquela segunda 
metade do século XVIII. Acerca desta questão, uma das 
7 Mil cruzados equivaliam a 400 mil réis (400$000).
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primeiras percepções que vêm à tona é que, coincidente-
mente, foi nesse mesmo ano do processo da viúva que a 
administração pombalina promulgou uma lei testamen-
tária com o intuito de prevenir esse tipo de ocorrência: a 
Lei de 25 de junho de 1766.
No seu preâmbulo, foi dada a justificativa de ser 
promulgada frente à necessidade de coibir os “frequen-
tes abusos” cometidos por pessoas que influenciavam 
os testadores no momento da redação de suas “últimas 
vontades”. Tratava-se de estranhos que se insinuavam 
artificialmente no espírito dos testadores enfraquecidos 
por doenças, inabilitados por suas “decrépitas idades” e/ou 
iludidos sob pretextos que somente na aparência seriam 
pios. Estes estranhos acabavam ocupando o espaço que 
deveria ser o das “pessoas do mesmo sangue”, dentre as 
quais estariam membros do clero secular e do regular que 
buscavam na escrita testamentária “mais do que a salvação 
da alma” do testador. O perigo deste tipo de prática era 
ocasionar a miséria na qual muitos parentes próximos 
dos testadores se encontravam, por ter sido preteridos em 
favor dos estranhos. Essa situação levava muitas famílias, 
que se distinguiam pelo nascimento, a cair numa “lasti-
mosa indigência” ao ver o patrimônio familiar dilapidado 
(Ordenações Filipinas, Lei de 25 de junho de 1766, livro 
IV, s/d., p. 1054).
Implementada no contexto das reformas pomba-
linas, essa lei objetivava coibir o que se considerava ser 
as “fraudulentas e ímpias negociações de testamentos e 
últimas vontades”. Para tal, a mesma proibiu e considerou 
nulos os testamentos redigidos por conselheiros letrados 
ou eclesiásticos que tivessem como interesse beneficiar a 
si, suas confrarias ou corporações religiosas, após o início 
de doença grave ou aguda do testador ou em avançada 
idade. A medida legal não se aplicaria no caso de os bens 
serem dispostos em favor dos pais e/ou filhos vivos e, na 
sua falta, de sobrinhos diretos, primos ou coirmãos. As 
comunidades eclesiásticas poderiam ser beneficiadas desde 
que não ultrapassassem três a cinco missas de esmola or-
dinária para cada um dos seus sacerdotes, fossem regulares 
ou seculares (Ordenações Filipinas, s/d., p. 1038). Segundo 
Ara Cristina Araújo, a lei pretendia limitar a intervenção 
de terceiros na elaboração das “últimas vontades” e coibir 
a transferência de riquezas para as mãos da Igreja ou de 
outros “presumíveis interessados” (Araújo, 1997, p. 275).
Um aspecto que me chamou a atenção no texto 
desta lei é uma passagem do preâmbulo, que afirma que, 
“em consulta” da Mesa do Desembargo do Paço foi dado 
conhecimento ao Rei do  
[...] excesso, a que tem chegado os sucessivos, e fre-
quentes abusos de últimas vontades, feitos nestes 
meus Reinos, e domínios pelas muitas pessoas, que 
se arrogarão as direções dos Testamentos, insinuan-
do-se artif iciosamente no espírito dos Testadores; 
umas vezes inabilitados pelas suas decrépitas idades, 
outras enfraquecidos pela agravação de suas doenças; 
e outras vezes iludidos debaixo de pretextos na apa-
rência pios, e na realidade dolosos, e incompatíveis 
com a humanidade, e caridade Cristã, das quais é 
sempre inseparável o afeto entre as pessoas conjuntas 
pelo sangue para se prestarem recíprocos socorros, 
e alimentos com preferência aos que são estranhos 
(Ordenações Filipinas, Lei de 25 de junho de 1766, 
p. 1051).
A consulta à qual a passagem acima se refere era 
nada menos que aquela relativa ao caso de Luíza Maria 
de Abreu. É nesse momento que nos damos conta de 
como a história da viúva teve um desdobramento muito 
maior do que o da mera aprovação ou não da sua doação 
a Ventura Pinheiro pelo tribunal do Desembargo do 
Paço. Ganhou, à sua época, dimensões extraordinárias 
no âmbito de uma das principais instâncias decisórias 
da monarquia portuguesa, ao ir ao encontro de uma lei 
que seria o marco da transformação da prática testa-
mentária do Reino e seus domínios (Rodrigues, 2014, 
2015a e 2015b).
José Subtil afirmou que as consultas foram o tipo 
de documento mais importante produzido pelo Tribunal 
do Desembargo do Paço, por se destinar à preparação 
da decisão régia sobre um tema em questão. Seu corpo 
era formado por quatro partes: a primeira continha a 
data e a forma pela qual a petição chegara ao tribunal; 
a segunda trazia a identificação do autor da petição e 
o resumo do seu conteúdo; na terceira constavam as 
informações colhidas junto aos ministros das comarcas 
ou outros (tal como o procurador da Coroa, o procurador 
da Fazenda, juiz de Capelas, etc.) a fim de preparar a 
decisão do tribunal; na última, a Mesa do Desembargo 
do Paço expunha o parecer que seria datado e assinado 
pelos desembargadores presentes em reunião da Mesa 
(Subtil, 2011, p. 122 e 126). 
Este parecer ficava a cargo do desembargador 
relator, que se encarregava de propor o encaminhamento 
do voto da Mesa. Na grande maioria dos casos, a reunião 
do plenário de desembargadores se constituía em mera 
formalidade para sancionar o parecer proposto pelo 
relator. Este redigiria um rascunho da consulta lida na 
Mesa e, após sua aprovação, seria entregue ao escrivão 
da Câmara Real para ser completado e redigido na 
secretaria. Seria essa versão final que “subiria” à Mesa 
para a assinatura dos demais desembargadores e, pos-
teriormente, seria remetida ao monarca por meio da 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino. Em geral, 
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o despacho do monarca era feito de próprio punho, à 
esquerda, no início do texto da consulta. Em sua pesqui-
sa sobre o Desembargo do Paço, Subtil identificou que 
a categoria usada no texto do despacho que antecedia 
à rubrica do Rei era quase sempre do Secretário de 
Estado dos Negócios do Reino, donde concluiu que ou 
o secretário de Estado elaborava o texto do despacho 
após relatar oralmente o conteúdo da consulta ao Rei 
ou tomava uma decisão antecipadamente, que seria 
posteriormente ratificada pelo Rei (Subtil, 2011, p. 53).
A análise desses procedimentos nos indica que, 
a certa altura do trâmite do simples requerimento para 
insinuação da doação da viúva Luíza Maria de Abreu a 
Ventura Pinheiro, o Desembargo do Paço decidiu trans-
formar o processo em consulta. Segundo Subtil, sempre 
que o tribunal 
[...] tivesse que consultar assuntos que dissessem res-
peito aos interesses da Coroa era obrigado a remeter os 
processos para o Procurador dar o ‘visto’, isto é, apreciar 
em primeira mão, a resolução a tomar pelo monarca” 
(Subtil, 2011, p. 126). 
Essa pode ter sido a ocasião em que se cogitou 
transformar o processo de insinuação da doação em 
consulta, optando, assim, por propor ao Rei uma medida 
legal para intervir tanto no processo de redação de testa-
mentos como na quantidade de missas estipuladas para 
cada membro das comunidades religiosas no intuito de 
coibir a intervenção de pessoas estranhas e, em especial, 
do clero regular e do secular na redação de testamentos 
nos quais fossem beneficiados em detrimento dos parentes 
consanguíneos. Nem todos os casos analisados na Mesa 
se transformavam em processo. 
Significativo nesse processo é a afirmação de 
Subtil de que “salvo em raras exceções, o tribunal do 
Desembargo do Paço não se apresentou com iniciativa 
política ou como centro de reforma do regime” e que 
as ocasiões especiais por ele identificadas foram as que 
originaram as leis testamentárias, as de desamortiza-
ção e as de anexação e incorporação de bens. Todas 
ocorreram no período pombalino que, segundo ele, foi 
o de maior instrumentalização do tribunal a favor da 
política regalista de Pombal (Subtil, 2011, p. 235-236). 
A relação entre o caso de Luíza Maria de Abreu e o con-
teúdo da Lei de 1766 não é fortuita, como poderemos 
ver pelos desdobramentos do caso da doação da viúva 
a Ventura Pinheiro no Desembargo do Paço. É nesse 
ponto que entra o terceiro elemento que eu gostaria de 
trazer à análise: o das discussões no âmbito do tribunal 
do Desembargo do Paço, que qualificaram a viúva como 
“imbecil e decrépita”. 
Ao agregarmos esse terceiro aspecto à análise, 
perceberemos que cada parte desta história contribuiu 
para compor um quadro inextricável da ação pomba-
lina para restringir a liberdade de testar no Reino e 
em seus domínios, no último quartel do século XVIII. 
Nas primeiras análises que fiz do conteúdo desta le-
gislação, antes de me deparar com a história da viúva, 
uma das questões que eu me colocava era acerca das 
bases sobre as quais a argumentação legal fora tecida 
no âmbito das instâncias governamentais, e até que 
ponto aspectos do cotidiano teriam influenciado nas 
entranhas do processo decisório. O caso de Maria 
Luíza de Abreu nos ajuda a descortinar esse processo 
de discussões encaminhadas no Desembargo do Paço, 
como poderemos ver a seguir.
Maria Luíza de Abreu aos olhos 
do Desembargo do Paço: uma 
viúva “imbecil e decrepita”
Após o relato do corregedor, o ministro informante 
se posicionou afirmando que nem as doações causa mortis, 
nem as remuneratórias precisariam ser insinuadas para 
sua validade. Por isso, argumentou que seria justo que 
Vossa Majestade concedesse a pretendida graça, ficando 
assim “mais autorizada a sobredita Doação”. No passo 
seguinte, o Procurador da Coroa, José de Seabra da Silva, 
daria seu parecer após a vista do processo. Corroborando a 
posição do ministro informante, este respondeu que pouco 
importava se aquela doação causa mortis fosse insinuada 
porque nem a insinuação, nem a confirmação “podiam dar 
a suplicante mais direito do que tinha pela Escritura de 
Doação” ou, por outro lado, podiam 
[...] tirar da Doadora a liberdade de alterar, ou por 
outra Doação inter vivos, ou causa mortis, ou por 
disposição testamentária, e por isso se dizia, que nas 
Doações causa mortis de nada servia a insinuação 
(ANTT/SENR/MR, Livro 3, p. 110v e 111). 
Passando ao largo da questão da insinuação da 
doação a Ventura Pinheiro, o Procurador da Coroa se 
deteve na questão da outra doação, secundariamente 
informada no relato do corregedor, e que conduziria o 
caso de Luíza Maria de Abreu a uma dimensão extre-
mamente importante no âmbito da transformação da 
prática testamentária no mundo português do século 
XVIII. Tratou-se do que José Vicente Serrão consi-
derou como o fator de “maior relevância” e “objetivo 
fundamental” da promulgação da lei de 1766, que foi a 
“criação de mecanismos jurídicos restritivos das doações 
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de bens particulares a clérigos e a institutos religiosos” 
(Serrão, 1987, p. 101-113).9 
Foi nesse sentido que Seabra da Silva fez um 
longo parecer totalmente contrário, não à doação da 
viúva à Ventura Pinheiro, mas “às negociações dos car-
melitas” para os testadores mudarem de vontade, ao lhes 
inspirar outras disposições. Segundo o procurador, a 
ação dos frades merecia duas providências, uma geral e 
outra particular. Iniciando pela explicação desta última, 
afirmou que D. José I deveria ordenar ao Provincial dos 
Carmelitas Descalços que logo fizesse restituir à viúva os 
sete mil e tantos cruzados que os freis Duarte de Santa 
Luzia e Alexandre de Santa Tereza “escandalosamente 
extorquiram da dita viúva Doadora”, sem se lembrar da 
injúria que faziam a sua austera e observante Congrega-
ção e do abuso que cometeram, mesmo sendo religiosos, 
devido à “imbecilidade da dita Doadora”. Afirmou ainda 
que o provincial deveria mandar ambos em retiro para 
o seu distante Convento de Bussaco, no qual os “ditos 
Religiosos delinquentes” deveriam aprender “a verdadeira 
Vida Religiosa, e a ser Diretores das consciências e não 
dos bens dos justos, e pecadores” (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 111). Tratava-se de um convento carmelita 
erguido numa área de mata no norte de Portugal, entre 
1628 e 1630, isolado e com características de eremitério. 
Chamado pelos carmelitas de “deserto”, no sentido de 
local inóspito, longe de qualquer povoação e com caráter 
de refúgio, era um local para os monges se dedicarem às 
orações e penitências.
A medida geral, e que aqui mais diretamente nos 
interessa, era “muito necessária” ao Rei para socorrer com 
crédito várias congregações que estavam “muito abaladas” 
“por imprudência de alguns Religiosos”, a exemplo dos 
dois carmelitas diretores da viúva. Segundo o Procura-
dor, somente um frade que desconhecesse a “verdadeira 
disciplina particular” podia achar que tinha feito “uma 
heroicidade [sic.] benemérita da sua Congregação” por 
encaminhar “a velha imbecil, ou o velho caduco a fazer 
um testamento, a que chamam de pio porque nele se 
escrevera um bom legado para a sua Comunidade”, mas 
que no fundo era ímpio por deixar na pobreza e miséria 
“os parentes do Defunto, a quem aquele legado poderia 
matar a fome, e necessidade” (ANTT/SENR/MR, Livro 
3, p. 111v).   
Na argumentação desenvolvida para fundamen-
tar sua posição, Seabra da Silva afirmou que já desde o 
tempo dos imperadores romanos se havia tentado proibir 
as comunidades eclesiásticas de receberem alguma coisa 
dos testamentos de viúvas ou beatas. Teria sido no sentido 
de coibir as “imprudentes e fraudulentas negociações” 
feitas por monges dos primeiros séculos, a ponto de ser 
chamados de Heredipetas (catadores de heranças), que 
príncipes de diferentes épocas e reinos tomaram “várias 
providências”. A partir de então, ele passou a relacionar 
as medidas de diferentes imperadores romanos, chegan-
do até as que foram propostas em Portugal. A primeira 
referência feita foi às constantes no capítulo 8 das Cortes 
de Lisboa de 1641, segundo as quais nenhum religioso 
poderia requerer legado ou herança para o seu mosteiro 
em testamento que fizesse para “evitar inconvenientes e 
persuasões aos testadores”; em caso de ocorrer, tais dis-
posições seriam consideradas nulas (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. p. 111v e 112). 
Segundo o procurador da Coroa, esta petição das 
Cortes não ficou só em promessa, posto que D. João IV 
(1604-1656) expedira o Alvará de 2 de maio de 1647 
determinando que os testamentos feitos por Religiosos 
não teriam validade, tampouco os legados e heranças 
que nesse sentido fossem neles estipulados. Mas já antes 
destas medidas, Felipe IV (1605-1665) havia expedido um 
Alvará em 26 de março de 1634, no qual se anulava os 
testamentos escritos ou ordenados por religiosos. Seabra 
da Silva afirmaria que ambos os alvarás estavam transcritos 
na Nova Compilação das Ordenações Filipinas, livro IV, 
título 80. Fazendo crítica velada aos jesuítas recentemente 
expulsos do reino e domínios, disse que tinha notícias 
de que D. Pedro teria feito outro alvará, mas os padres 
jesuítas teriam se assenhoreado dos exemplares (ANTT/
SENR/MR, Livro 3, p. 114-114v). Ainda que não tenha 
como saber com mais segurança, no momento, o que teria 
motivado o não cumprimento destas medidas restritivas 
(sendo possível cogitar que a Igreja teria encontrado 
subterfúgios que contornassem as proibições e, com isso, 
manteria as práticas antigas), é forçoso constatar, com base 
na argumentação de Laurinda Abreu, que foi no setor da 
“política religiosa” que se conseguira romper com maior 
eficiência os condicionalismos estruturais vigentes. Isso 
se deu por meio de ações visando afetar o patrimônio 
eclesiástico, construído por séculos, em grande parte às 
custas dos bens deixados pelos fiéis “para sustentar as 
missas que retirariam suas almas do Purgatório”. Dentre 
as principais ações encaminhadas estiveram aquelas resul-
tantes do cumprimento das antigas leis do Reino (Abreu, 
2000, p. 223-224). 
9 Vale registrar aqui que um pouco depois de eu ter me deparado com o processo de Luíza Maria de Abreu no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em 2013, e achar que 
seu processo fosse desconhecido da historiografia, encontrei a única referência ao caso da viúva, da qual até o momento tenho conhecimento, no livro de José Vicente Serrão 
(1987), numa nota de página (p. 202, nota 18), na qual ele afirmou que “Na origem desta lei [de 25 de junho de 1766] esteve uma ‘Consulta da Mesa do D. do Paço sobre o 
requerimento que fez Luisa Maria de Abreu para ser insinuada a doação que fez a Ventura Pinheiro, e sobre a providência que a Mesa pede para o caso de que se trata’, 26/
MAI/1766, e especialmente o parecer do Procurador da Coroa (Seabra da Silva) nela incorporado /TT-MR, Lº 244, ff.108-115/.
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Caminhando nessa direção da adoção de uma polí-
tica regalista, o Procurador da Coroa defendeu seu parecer 
afirmando que D. José I deveria ser consultado para acudir 
aos “vassalos com a providência desta prometida lei”, à qual 
o Rei podia acrescentar algumas cláusulas para fechar as 
portas às “fraudes” e “enganos” que se costumava cometer 
em relação ao assunto. Para tal, defendia 
[...] que fosse nulo o legado ou herança escrito pelo 
Religioso e o seu Convento, ainda que o Religioso 
não fosse nem Diretor, nem confessor do testador: que 
fosse geralmente nulo o legado, ou herança deixada à 
Comunidade do Confessor, ou Diretor, ainda que o 
testamento fosse escrito pelo próprio testador: Exce-
tuando-se somente o caso de ser o legado tão módico, que 
não exceda a importância da esmola de três Missas a 
cada Religioso do Convento, em que for morador o Di-
retor, ou Confessor; porque se não deve fazer diferença 
de eles o escreverem, ou dispensarem, ou sugerirem ao 
seu Dirigido, que o escrevessem (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 112v). 
Tal como ocorria na França, segundo Seabra da 
Silva, esse tipo de lei deveria vigorar em relação a todo tipo 
de testamentos e codicilos, tanto escritos quanto ditados, 
porque em ambos os casos poderia haver influência dos 
confessores. Avançando, defendia a proibição da nomea-
ção de religiosos mendicantes e não mendicantes para 
testamenteiros, seguindo de perto a proibição vigente de 
ser tutores. Estas eram as medidas que vigoravam nos 
Estados de Gênova, onde não só era proibido a todos 
os eclesiásticos ser testamenteiros como também redigir 
testamentos a rogo dos testadores (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 112v-113). 
A argumentação de José Seabra da Silva avançaria 
na direção da tese de José Subtil, de ter sido ele uma das 
“personagens mais notáveis” da segunda metade do século 
XVIII, pela “consistência política das suas opiniões” em 
defesa dos interesses regalistas da Coroa portuguesa, “num 
momento crucial do reformismo pombalino” (Subtil, 2011, 
p. 63, 162-163). No Desembargo do Paço, foi nomeado 
como procurador da Coroa, em 1765, pelo futuro Mar-
quês de Pombal, contribuindo para a construção de uma 
composição política majoritária dos desembargadores 
afinados com as propostas reformistas do Secretário de 
Estado dos Negócios do Reino, naqueles anos de 1760 e 
1770. Não desconheço o fato de ter havido influência do 
futuro marquês de Pombal sobre a composição do tribunal 
mais favorável às reformas, ao longo desse período, mas é 
importante considerar o protagonismo do desembargador 
no processo decisório do tribunal (Subtil, 2011, p. 230-
237, 360-361). Como procurador da Coroa, ele tinha a 
prerrogativa de, ao fazer a “vista” dos processos que entra-
vam na casa, identificar aqueles que poderiam originar em 
consulta para “subir” à apreciação do Rei e se transformar 
em lei, o que, certamente, foi o caso do requerimento de 
Luíza Maria de Abreu. 
Não por acaso, tanto o desfecho do processo de 
insinuação da doação de Luíza Maria de Abreu quanto 
a própria implementação da Lei Testamentária de 25 de 
junho de 1766 ocorreram um ano após a nomeação de 
Seabra da Silva como Procurador da Coroa. Tal aspecto é 
fundamental para que possamos compreender as reformas 
pombalinas como fruto de uma política de Estado propos-
ta e discutida dentro de órgãos da burocracia portuguesa, 
muito mais do que resultado da ação voluntariosa de um 
único indivíduo, Sebastião de Carvalho e Melo, agindo 
como déspota. No caso aqui analisado, fica nítido o ob-
jetivo de Seabra da Silva de atingir as ordens religiosas 
entre a segunda metade da década de 1760 e o final do 
governo pombalino em 1777, quando o Desembargo do 
Paço se destacaria pelo caráter reformista das suas regu-
lamentações sobre o direito de propriedade e o sucessório 
buscando atingir seis objetivos, como demonstrou Subtil: 
desvincular os bens de raiz gravados com encargos de 
missas, transferindo-os para o mercado fundiário; proibir 
que corpos de mão-morta recebessem heranças e doações 
a fim de se limitar a transferência de propriedades para 
a Igreja; aumentar a receita de impostos por meio do 
crescimento das transações de compra e venda de proprie-
dades; diminuir ou eliminar problemas jurídicos relativos 
às disposições testamentárias, ao direito sucessório, às 
doações e heranças; capitalizar a agricultura canalizando 
seus rendimentos para o consumo, comercialização ou 
financiamento, incluindo a limitação de seu empenho em 
encargos religiosos; estimular e proteger a constituição de 
grandes propriedades por meio da anexação de vínculos 
considerados “insignificantes” e impor novos limites às 
propriedades vinculadas (Subtil, 2011, p. 365-366).
Retomando o caso da viúva, podemos verificar que 
as considerações do procurador da Coroa seriam acolhidas 
pela Mesa, com a justificativa de que o fato relatado pelo 
Ministro Informante, que dera lugar ao “largo discurso do 
Procurador da Coroa”, demonstrava o “excesso a que tem 
subido nestes Reinos a relaxação da verdadeira Disciplina 
Regular”. Ao invés de os chamados “Diretores das Cons-
ciências” se interessarem apenas pela salvação das almas, 
demonstravam sua “ambição, e cobiça”. Nesse sentido, era 
necessário “pôr ordem nas extorsões” que aqueles corpos 
religiosos estariam causando e que seriam bem diferentes 
dos princípios originais das ordens regulares. Em decor-
rência deste posicionamento, a Mesa considerou ser justo 
que D. José I não retornasse ao poder da viúva o dinheiro 
que ela passara ao convento daqueles religiosos, para que 
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ela não voltasse a correr o risco ao qual ficava exposto “pela 
sua imbecilidade”. O valor deveria ser transferido do con-
vento para o Depósito público, de onde seria transmitido 
à pessoa a quem legitimamente pertencesse, após a morte 
da viúva e segundo suas disposições (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 113-114). 
O uso dos termos “imbecil” e “imbecilidade” para 
se referir a Luíza Maria de Abreu foi constante ao longo 
do processo. Na busca de compreender este tipo de ocor-
rência, é possível perceber que, mais do que o seu nome, 
foi seu estado de viuvez o recurso reiteradamente utilizado 
para identificá-la ao longo da documentação analisada, o 
que sinaliza para uma relação entre os dois termos: viúva 
e “imbecilidade”. Tal expressão era utilizada em discurso 
jurídico à época, segundo Antonio Manuel de Hespanha. 
As características associadas às mulheres por esse tipo de 
discurso naquela ambientação de Antigo Regime – mar-
cada por hierarquia e desigualdade – eram as de fraqueza, 
debilidade intelectual, incapacidade e indignidade, compa-
rativamente aos homens. Segundo Hespanha, a concepção 
sobre a menor dignidade as incapacitaria para as funções de 
mando em termos políticos e jurisdicionais, não podendo ter 
as mesmas prerrogativas que os homens pela inferioridade 
a elas atribuída. Desta situação de desigualdade perante 
os homens decorria a noção de que, em sendo casadas, 
deveriam se subordinar ao marido, considerado o cabeça 
do casal. À incapacidade política e jurídica a elas atribuída 
se agregava a visão de ser incapazes para suceder os bens da 
coroa e aqueles que contivessem dignidade, como feudos, 
morgados, ofícios e regalias, considerados bens de primo-
genitura (Hespanha, 2010, p. 104-111). 
A tradição portuguesa documentada nos textos de 
juristas e moralistas dos séculos XVII e XVIII enxergava 
as mulheres como incapazes de se reger por si, em razão de 
sua ignorância, motivo pelo qual elas precisariam estar sob 
a tutela de alguém: antes do casamento, sob o poder do pai 
e, depois, do marido (Hespanha, 2010, p. 111-113). O fato 
de o processo aqui analisado não mencionar o seu nome, 
mas seu estado de viuvez, demonstra que esta concepção 
se fazia presente mesmo após a morte do marido. Talvez, 
por serem mulheres e estarem sem a presença do marido, se 
atribuía às viúvas maior condição de inferioridade naquela 
sociedade de Antigo Regime, embora na cotidiano muitas 
delas tenham emergido como protagonistas na condução 
da vida e dos negócios familiares, após a morte do marido 
(Veiga, 2017, p. 112)
Por ser mulher, viúva, ter idade avançada (decre-
pitude) e ter sido alvo da ação dos confessores carmelitas 
e de Ventura Pinheiro, parecia ser natural para os desem-
bargadores do Paço identificá-la pela sua “imbecilidade”, 
como podemos depreender dos trechos do processo que 
assim se referiram à Luíza Maria:
[...] sua avançada idade, e que constitui menos adver-
tidas as pessoas do seu sexo, muito principalmente se se 
lhes não sugerisse [Ventura Pinheiro] a sobredita nova 
disposição [testamento] talvez com bastante espírito de 
ambição, aliás bastantemente frequente em semelhan-
tes circunstâncias, segundo o mostrava a experiência” e 
“imbecilidade da dita doadora” (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 110v, 111). 
Tais aspectos pareciam justificar, pois, a medida 
proposta pela Mesa de que a “viúva” “imbecil” e “decrépi-
ta” fosse protegida da ambição e cobiça dos confessores 
carmelitas, determinando-se que “não se rep[usesse] em 
poder desta o dinheiro que passou para o Convento dos 
mesmos Religiosos, por não correr o risco, que fica ex-
posto pela sua imbecilidade” (ANTT/SENR/MR, Livro 
3, p. 114). 
Talvez tenha sido por estes motivos que o Desem-
bargo do Paço desconsiderou e revogou as duas intenções/
ações de Luíza Maria de Abreu. Primeiramente, ao de-
terminar que a doação a Ventura fosse confirmada, em 
que pese ela tenha manifestado em seu testemunho não 
ter o desejo de fazê-la por ter sido enganada. O sumário 
do corregedor menciona que Ventura Pinheiro teria feito 
“desinteressadas asseverações” para que Luíza Maria de 
Abreu lembrasse de seus parentes no momento de registrar 
a doação em testamento, dando a entender que a viúva 
teria concordado com a doação tanto antes quanto no 
momento de registrá-la junto ao tabelião, mas que ao ser 
inquirida teria modificado sua posição, o que se explicaria 
pela visão de vulnerabilidade e caduquice que se tinha da 
viúva. A segunda ação do Desembargo do Paço, contrária 
ao que parecia ser o interesse de Luíza Maria de Abreu, 
foi o cancelamento do pagamento da capelania de missas 
pela alma de seu marido registrado no Convento carmelita 
de Nossa Senhora dos Remédios, sob a alegação de que 
ela fora iludida pelos dois freis. É possível que este tenha 
sido o motivo de eu não ter encontrado o registro desta 
capelania no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, e 
justifica o fato de que as referências que constam ao lado 
do nome da viúva no respectivo fundo sejam as do processo 
de insinuação junto ao Desembargo do Paço. 
Ambas as medidas reforçam a imagem de vulne-
rabilidade e “imbecilidade” da viúva, que teria agido ao 
contrário do que os desembargadores acreditavam ser o 
correto. Os elementos do processo de insinuação não nos 
permitem compreender se, ao final, a doação a Ventura 
Pinheiro fora realmente confirmada ou não, embora a 
argumentação do procurador da Coroa e da Mesa tenham 
caminhado no sentido da confirmação. Afinal, para os 
agentes do Desembargo do Paço, a própria “imbecilidade” 
da viúva justificaria o seu arrependimento após ter ido 
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ao tabelião lavrar as escrituras da doação remuneratória 
intervivos e causa mortis. 
Como se pode perceber, o fato de a doação ao 
convento ter ganhado mais espaço no posicionamento 
do procurador da Coroa e dos desembargadores da Mesa 
desviou o foco original do requerimento da viúva, o que 
não estava, na verdade, distante das preocupações rei-
nantes naquela conjuntura de enfrentamento do governo 
pombalino às práticas de acúmulo de propriedades de 
mão morta e bens de raiz por parte da Igreja, corporações 
religiosas e membros do clero regular e secular. Aquele ano 
de 1766 e os posteriores assistiriam à implementação de 
várias medidas legais por parte do Desembargo do Paço, 
compondo o que José Subtil chamou de um “programa de 
expropriação dos bens vinculados em capelas de posse da 
Igreja e corpos de mão morta” (Subtil, 2011, p. 375), por 
meio da imposição de limites às doações testamentárias 
e inter vivos que não privilegiassem os herdeiros consan-
guíneos naturais e legítimos nos processos de transmissão 
de bens. Sob a ação daquele tribunal, o corpo de reformas 
legais se direcionaria para a implantação de significativas 
alterações do sistema de heranças no mundo português 
(Subtil, 2011; Silva, 1984 e 2017; Cabral Moncada, 1948; 
Costa, 1983; Falcon, 1982; Marcos, 2006). 
A necessidade de controlar os “excessos” a que 
tinham chegado as “extorsões” cometidas contra testado-
res em suas “decrépitas idades” seria um dos argumentos 
fundamentais para a aplicação da lei de controle da prática 
testamentária, em 1766. Parece indubitável que o caso 
da viúva tenha sido utilizado pelo Desembargo do Paço 
como argumento definitivo para a implementação das 
reformas, tanto que na última posição da Mesa no processo 
de insinuação, aqui investigado, foi mencionado ser certo 
que os antigos alvarás publicados para o Reino português 
necessitavam de mais algumas declarações que firmassem 
“a sua imutável observância a indenizarem de todas as 
interpretações fraudulentas, e capciosas”. Na sequência, 
foi sugerido que se o Rei desejasse que se formasse novo 
Alvará “com as ditas declarações, a Mesa o far[ia] subir 
a Real Presença de Vossa Majestade em continuação da 
honra, que teve sempre”. A data deste pronunciamento 
final foi 26 de maio de 1766, a mesma em que a Mesa 
fez “subir” as ditas declarações ao Rei para seu conheci-
mento, aprovação e assinatura do que foi mencionado 
como “Carta de Lei Pragmática” (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 114v). 
O teor desta seria exatamente o da futura Lei 25 
de junho de 1766, se considerarmos o início do texto de 
doze linhas abaixo do título “Carta de Lei Pragmática”, 
que foi interrompido e rasurado por determinação de D. 
José I. O que se pode ler por baixo da rasura é exatamente 
o primeiro parágrafo desta lei testamentária de 1766. 
Muito provavelmente, não era ali que o mesmo deveria ser 
transcrito. Após a rasura, o documento foi finalizado com 
a indicação do local e data: “Palácio da Ajuda, 26 de maio 
de 1766”. Abaixo desta há uma segunda anotação com 
letra diferente e que parece ser a de Sebastião Carvalho 
e Melo, que afirmava: 
Sobre a Lei e Pragmática, que sobe à Real Presença de 
Sua Majestade. Parece à mesa que satisfez a Resolução 
de Vossa Majestade de 26 de maio deste presente ano, 
tomada em consulta da dita Mesa, com a Carta de 
Lei Pragmática, que sobe à Real Presença de Vossa 
Majestade para Vossa Majestade assinar sendo servido. 
Lisboa, 25 de junho de 1766 (ANTT/SENR/MR, 
Livro 3, p. 115). 
Em seguida aparece a anotação “Sua Majestade: 
Baixa a Lei assinada. Nossa Senhora da Ajuda a 25 de 
junho de 1766” (ANTT/SENR/MR, Livro 3, p. 115). 
Ora, essa foi a data da lei testamentária de 1766, cujo 
objetivo e fundamentação foram mencionados anterior-
mente. Os argumentos presentes no preâmbulo desta 
medida legal demonstrariam que ela teria sido uma das 
primeiras tentativas jurídicas do Estado português de 
clara interferência na prática sucessória, para evitar que os 
bens dos testadores fossem direcionados às comunidades 
eclesiásticas e a pessoas consideradas estranhas às famílias. 
O objetivo era privilegiar os laços consanguíneos em lugar 
das tradicionais relações confraternais e soteriológicas, que 
faziam com que os testadores destinassem parte significa-
tiva dos bens para a salvação da alma (Rodrigues, 2015). 
Tais aspectos vão ao encontro dos estudos de Laurinda 
Abreu e Ana Cristina Araújo, que já demonstraram o 
impacto desta interferência legal para o Reino Português, 
desdobrando-se em significativas mudanças não só na 
prática testamentária, mas também nas atitudes diante 
da morte durante o Setecentos. 
Para Araújo, as Leis testamentárias pombalinas10 e 
as limitações à liberdade de testar por elas impostas teriam 
influenciado estas transformações ao privilegiar a sucessão 
legítima e a causa pública da sociedade em oposição à 
finalidade espiritual e religiosa que até então predominava 
nos testamentos (Araújo, 1997, pp. 274-275). Analisando 
uma amostragem serial de testamentos setecentistas para 
10 Lembro aqui a existência de uma segunda lei testamentária, promulgada três anos depois da primeira, em 9 de setembro de 1769. Esta tinha o objetivo de complementar as 
restrições à liberdade de testar e o favorecimento de um grupo maior de parentes no processo de transmissão de bens, incluindo os de quarto grau de consanguinidade, além 
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a cidade de Lisboa, identificou que na segunda metade 
do século XVIII o conteúdo das fórmulas preambulares 
do testamento dos lisboetas perdeu progressivamente a 
carga religiosa que sempre tivera. Essa modificação, a seu 
ver, sinalizava para a secularização do documento, que 
teria seu ponto culminante nas três primeiras décadas do 
séc. XIX, num contexto de acelerada mutação das práticas 
sociais (Araújo, 1997, pp. 304-305). 
As pesquisas de Laurinda Abreu também cami-
nham nesse sentido, ao constatar a ação das reformas 
pombalinas sobre o direito sucessório e sobre a legislação 
testamentária, a partir da década de 1760, mas não só. Em 
sua investigação sobre Setúbal Setecentista, a historiadora 
demonstrou que alterações nas relações dos vivos com os 
ancestrais já se davam antes mesmo das medidas do gover-
no de D. Jose I e seu primeiro-ministro, ao identificar uma 
curva descendente na prática de instituição de vínculos 
destinados à realização de missas perpétuas e legados pios 
(Abreu, 1999, pp. 172; 173-228; 431-5 e 2000, pp.223-33). 
Estes dois estudos corroboram uma reflexão sobre a 
influência das políticas de estado sobre as mudanças dos cos-
tumes fúnebres e das atitudes diante da morte em sociedades 
de Antigo Regime, em especial sobre a prática testamentária, 
a partir do último quartel do século XVIII. Esta influência 
ainda merece ser melhor estudada, a fim de se compreender 
de modo mais amplo a transformação do hábito de redigir 
testamentos, assim como a mudança da forma e do conteúdo 
destes documentos de “últimas vontades”, entre a segunda 
metade do século XVIII e o início do século XIX. 
Lei, família e sociedade na 
transformação da prática 
testamentária
Desde a década de 1970, no âmbito da História 
Social e das Mentalidades, vários estudos relativos à 
Europa apontaram que o século XVIII foi um marco de 
significativas transformações diante da morte, em especial 
do fazer testamentário em sociedades nas quais predo-
minava o catolicismo. As primeiras investigações neste 
sentido foram iniciadas pelos franceses Michel Vovelle 
(1973) e Philippe Ariès (1975 e 1977), que identificaram 
transformações não só na prática de redigir testamentos 
com fins soteriológicos, mas no próprio conteúdo do do-
cumento em si, expressas no fato de as últimas vontades 
não mais conterem as cláusulas piedosas e escatológicas 
que antes prevaleciam. Cada um propôs uma hipótese 
diferente para esta mudança.
Ariès afirmou que as mutações teriam sido gerais 
em todo o Ocidente cristão, e se relacionariam com as 
transformações pelas quais as relações familiares teriam 
passado no século XVIII, dando origem a novas ligações 
entre o testador e seus herdeiros, fundamentadas, agora, 
no afeto e na confiança que o moribundo passaria a re-
conhecer nos laços familiares. Oralmente ou através de 
bilhetes, ele passaria a confiar aos parentes consanguíneos 
as determinações quanto ao funeral que antes determi-
nava por escrito no testamento. Deixava, portanto, de ser 
necessário expressar as suas últimas vontades por um ato 
jurídico (Ariès, 1988, p. 46-7; 1989, p. 512-3). 
Seguindo outro caminho, Vovelle procurou inserir 
a transformação da prática testamentária no tecido do pro-
cesso histórico, argumentando que a morte teria “entrado 
em questão”, no século XVIII, a partir do surgimento do 
discurso racional iluminista e da “derrota” da Igreja católica. 
Esta mudança foi percebida por ele em seu estudo sobre a 
morte na Provença, onde identificou o desaparecimento das 
cláusulas de devoção e dos discursos religiosos antes presentes 
nos testamentos, entre 1730 e 1770, dentre outras mudanças 
nas atitudes diante da morte que teriam, inclusive, antecipa-
do a descristianização revolucionária (Vovelle, 1978). Estas 
constatações motivaram outros estudiosos franceses a buscar, 
entre os anos de 1970-80, sinais destas transformações em 
suas regiões de estudo (Lebrun, 1971; Chaunu, 1978; Favre, 
R, 1978; Croix, 1981; Mac Manners, 1981). 
O método serial e quantitativo utilizado por 
Vovelle para a análise dos testamentos e da prática testa-
mentária também foi adotado por pesquisadores de outros 
países em inúmeras investigações sobre as atitudes diante 
da morte, as quais começariam a utilizar os testamentos 
como fonte basilar. Esta disseminação dos estudos se deu 
especialmente nas décadas de 1980-90, quando o uso das 
últimas vontades como fontes chegou a ser banalizado 
na busca de se constatar – ou não – as transformações 
que Vovelle identificara para a Provença, a exemplo das 
pesquisas realizadas para a Espanha11  e para Portugal.12 
. Entre os anos 1990 e primeira década do século XXI 
a temática avançou entre os pesquisadores latino-ame-
ricanos, que começaram a investigar o tema em regiões 
da Ibero-América, a exemplo de Argentina13, México14 , 
Chile15 e Brasil.16 
11 Barreiro Mallon, 1975; Garcia Carcel, 1984; López, 1985; Lopez, 1989; Martínez Gil, 1993; Pascua Sánchez, 1990; García Fernández, 1991; Madariaga Orbea, 1998; González 
Cruz, 1993; González Lopo, 1994; Eire, 1995.
12  Carvalho et al, 1982; Roque, 1982; Feijó et al., 1985; Andrade e Oliveira, 1988; Durães e Rodrigues, 1988; Rodrigues, 1991; Araújo, 1997; Abreu, 1999.
13 Levaggi, 1992; Viola, 1997; Caretta, 1998-1999; Gentile Lafaille, 2008.
14 Martínez De Codes, 1998; Victoria Valdés, 2000; Rojas Rabiela e Rea López, 2002; Toscano, 2005; Wobeser, 2005; Martinez Estrada, 2011.
15 Retamal Avila, 2000; Horvitz 2006; Martínez, 2012.
16 Guedes, 1986; Daves, 1998; Rodrigues, 2005 e 2015; Paiva, 2009, Ferreira, 2016 e 2019.
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Enquanto a temática e o método inaugurados por 
Vovelle se estendiam sobre os países latino-americanos, 
as investigações na Europa ganharam outra direção e 
procuraram avançar por novas metodologias de análise, ao 
agregar novos tipos de fontes.17 Cito aqui os trabalhos de 
Gaël Rideau, para Orléans, no final do século XVIII, nos 
quais se demonstrou que o fato de as tradicionais cláusulas 
piedosas serem silenciadas no documento notarial não 
significava que, necessariamente, houvessem desaparecido 
da prática religiosa dos católicos, no sentido de uma des-
cristianização. Segundo se constatou por meio da análise 
de inventários post-mortem e outras fontes paroquiais, elas 
continuaram a se fazer presentes nas atitudes adotadas 
pelas famílias dos testadores, só que circunscritas ao âmbito 
privado e menos exteriorizadas, fato que foi interpretado 
como sinal da transformação do sentido do testamento e da 
prática testamentária em si, que não mais seriam invadidos 
pelo anseio soteriológico (Rideau, 2010, p. 97-123 e 2009). 
Se a estas análises de Rideau acrescentarmos a 
argumentação de Ariès, perceberemos que a transformação 
da prática testamentária parece ter tido uma relação estrei-
ta com o desenvolvimento de novos vínculos familiares, 
marcados agora pela afetividade e maior intimidade nas 
relações entre testadores e seus herdeiros. A questão que 
podemos nos colocar é: o que teria levado a esta aproxi-
mação entre testador e a sua família consanguínea?
Segundo Ariès, os sentimentos entre o testador 
e os herdeiros, antes de “desconfiança”, passaram a ser 
“confiantes”, fazendo com que as relações de afeição subs-
tituíssem as de direito, parecendo intolerável, doravante, 
tornar contratuais as trocas entre seres ligados por uma 
afeição mútua numa e na outra vida (Ariès, 1986, p. 273-
4). Interessante é ver que, nas pesquisas de Vovelle, esta é 
uma lacuna que ele mesmo reconheceu não ter conseguido 
preencher, ao afirmar que deixara de lado o enfoque sobre 
as relações familiares nos testamentos por ele analisados 
para explicar as mudanças com base na tese da descristia-
nização do século XVIII (Vovelle, 1997, p. XV). 
Se, para Ariès e Rideau, o que não se fazia mais 
presente nos testamentos passou a estar circunscrito à 
intimidade familiar, uma questão permanece, porém, não 
respondida: de que modo se deu a emergência da família 
num cenário até então ocupado pelos anseios salvíficos 
dos testadores, os quais, muitas vezes, ignoravam os her-
deiros consanguíneos ao redigir suas últimas vontades, 
priorizando sua alma? Ocorriam repetidos casos em 
que esta chegava a ser instituída como única herdeira, 
beneficiando-se de sufrágios infinitos a ser pagos com o 
produto dos bens deixados em testamento (Rosa, 2012; 
Daves, 1998; Rodrigues, 2015). 
O que teria motivado os testadores a olhar mais 
para os parentes vivos do que para a sua alma e as de 
outrem? Ao relacionarmos o processo de Luíza Maria de 
Abreu analisado, a lei de 1766 e as modificações da prática 
testamentária em Lisboa e Setubal (Araújo, 1997 e Abreu, 
1999), podemos perceber que, antes de causa das mudanças 
no fazer testamentário – em que o testador silenciaria sobre 
seus objetivos soteriológicos no documento, em prol da 
verbalização direta em favor dos herdeiros consanguíneos 
– as novas relações familiares parecem ter acompanhado 
este processo de mutação. E tanto no que diz respeito 
às mudanças das relações familiares quanto às da prática 
testamentária, parece ter sido significativa a interferência da 
legislação restritiva da liberdade de testar e transformadora 
do direito sucessório, levadas adiante na década de 1760 pela 
a ação reformadora do governo pombalino. 
Como pudemos ver ao longo dessa análise, foi 
significativa, nesse processo, a ação de instituições como 
o Desembargo do Paço que, utilizando o caso da viúva 
Luíza Maria de Abreu, pretendeu interferir no hábito de 
os testadores relegarem seus herdeiros consanguíneos a 
segundo plano. Tal aspecto nos conduz a refletir sobre a 
relação entre política de estado e atitudes entre os vivos e 
os mortos, como já cogitei em outro trabalho (Rodrigues, 
2015, p. 307-345), ao me questionar sobre até que ponto 
a legislação poderia se relacionar com demandas da so-
ciedade, longe de ser uma imposição. 
O caso aqui analisado nos sugere fortemente que a 
lei não estava descolada da sociedade. A esse respeito, vale 
a pena recorrer ao argumento de Antonio Hespanha de 
que, longe de ser inúteis como fontes históricas idôneas 
por ser – equivocadamente – vistas como carregadas de 
intenções e de um discurso ideológico mistificador próprio 
dos textos normativos, os textos jurídicos nos permitem 
identificar os sistemas de representação de determinada 
época, possibilitando o acesso aos valores que informavam 
as práticas (Hespanha, 2010, p. 42-45). Não está distante 
dessa lógica a afirmação de Laurinda Abreu, de que a 
grande ousadia da atuação pombalina foi ter ajustado 
o corpo jurídico a práticas que o tempo vinha transfor-
mando, no sentido de sobrepor os interesses das famílias 
aos das almas dos defuntos (Abreu, 1999, p. 178 e 200 e 
2000, p. 224-231). 
Em que medida a Secretaria de Estado dos Negó-
cios do Reino, através do Desembargo do Paço, buscou no 
cotidiano da prática testamentária vigente fundamentação 
e justificativa para adotar mudanças tão radicais na forma 
de os súditos do Reino e seus domínios redigirem suas 
últimas vontades? Quais aspectos destas práticas foram 
vistos como urgentes para alterá-las? 
17 Uma síntese deste processo de transformação historiográfica se encontra na bela análise de Maria de Lurdes Rosa (2010, p. 405). 
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Os argumentos presentes no preâmbulo da lei de 
1766 (sobre terem chegado à presença real notícias sobre 
“extorsões” praticadas por ocasião da redação testamentária 
de alguns de seus vassalos em decrépitas idades), assim 
como as medidas impostas para evitar que os bens do 
testador fossem direcionados às comunidades eclesiásticas 
em vez de aos seus parentes consanguíneos, enunciados de 
forma tão contundente e explícita, me levaram a buscar 
nos arquivos portugueses se teria havido algum caso ou 
casos que tivessem efetivamente chegado ao conhecimento 
real e servido para embasar a lei, ou para eu constatar ser a 
afirmação apenas retórica. Para responder a esta pergunta, 
investiguei a documentação do Desembargo do Paço e da 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, localizada 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Foi justamente 
no processo de leitura dos livros de Registo de Consultas 
do Desembargo do Paço, a fim de analisar os dados refe-
rentes aos anos de 1765 e 1766 que antecederam a data 
de publicação da Lei, que encontrei o requerimento de 
insinuação da doação de Luíza Maria de Abreu a Ventura 
Pinheiro e a providência que a Mesa do Desembargo do 
Paço tomou diante do caso. 
Ao ler a documentação, me deparei com as posições 
dos agentes do governo pombalino e constatei que os ter-
mos utilizados para qualificar a viúva como “imbecil e de-
crépita” eram os mesmos que constavam do preâmbulo da 
Lei Testamentária de 25 de junho de 1766, que condenava 
a ação de estranhos que se insinuassem artificialmente no 
espírito dos testadores como evidenciando um “pernicioso 
abuso”. No argumento usado no preâmbulo da lei, dizia-
-se que os testadores deveriam ser “acompanhados pelo 
afeto das pessoas do mesmo sangue” e não do de “pessoas 
estranhas”. Essas afirmações me levam a cogitar ser este o 
ponto de relação entre a lei testamentária e a importância 
dada aos laços familiares e de parentesco consanguíneo, 
preenchendo a lacuna existente entre as reformas pomba-
linas e a história da família na segunda metade do século 
XVIII, pelo menos no mundo luso-brasileiro.  
Ao ir ao encontro do processo de formulação da lei 
testamentária aqui analisada, o caso da viúva Luíza Maria 
de Abreu se revelou um fato de suma importância para a 
análise que venho tecendo acerca do impacto da legislação 
testamentária sobre as atitudes diante da morte e sobre a 
prática de redigir testamentos, a partir do último quartel 
do século XVIII, no mundo luso-brasileiro; enfim, sobre a 
relação entre lei e sociedade. Ainda não temos como saber 
se a legislação já estava em avançado estágio de elaboração 
quando surgiu o caso de Luíza Maria de Abreu, ou se este 
efetivamente motivou a regulamentação implementada 
em 25 de junho de 1766. É até possível que o intervalo 
de um mês entre a decisão final da Mesa do Desembargo 
do Paço de 25 de maio, quando a consulta “subiu” ao Rei, 
tenha sido o tempo necessário para a elaboração do texto 
da lei pelos desembargadores, que seria assinado por D. 
José I cerca de trinta dias depois, em 25 de junho. Essa 
situação se revelou, assim, como uma grande coincidência, 
e me direcionou para a linha de investigação que tentei 
desenvolver aqui. 
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